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EDUCAÇÃO

Com vetos, Novo 
Ensino Médio vira lei

Por decisão do presidente Lula, o Enem e os vestibulares continuarão cobrando apenas o conteúdo obrigatório, como 
português, matemática e ciências, nas provas que dão acesso à universidade, sem incluir os chamados itinerários formativos

O 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva sancionou, com vetos, a 
lei que estabelece as diretrizes 
do Novo Ensino Médio no Bra-

sil. A sanção foi publicada no Diário Ofi-
cial da União de ontem. As mudanças 
visam modernizar o currículo do ensi-
no médio, adaptando-o às demandas 
contemporâneas e preparando melhor 
os estudantes para o ensino superior e 
o mercado de trabalho.

Um dos pontos mais controversos 
da nova lei foi vetado por Lula: o trecho 
que determinava que os exames de in-
gresso no ensino superior — como ves-
tibulares e o Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) — considerassem os 
conteúdos dos itinerários formativos 
além da formação geral básica. Dessa 
forma, os exames continuarão a cobrar 
apenas o conteúdo tradicional.

Na justificativa do veto, o governo ar-
gumentou que a proposta aprovada pelo 
Congresso Nacional contraria o interesse 
público e poderia comprometer a equi-
valência das provas, afetando as condi-
ções de isonomia nos processos seleti-
vos e aprofundando as desigualdades 
de acesso ao ensino superior. Em outras 
palavras, a inclusão dos itinerários for-
mativos nos exames poderia beneficiar 
estudantes de escolas ou de localidades 
mais ricas, exacerbando as disparida-
des já existentes no sistema educacional.

Outro dispositivo vetado foi o que fi-
xava a mudança nos processos seletivos 
para o ensino superior a partir de 2027. 
O governo considerou que, uma vez ve-
tado o trecho anterior, esse parágrafo 
perderia a função, levando à decisão de 
rejeitá-lo também.

A nova lei restabelece um total de 2,4 
mil horas para a formação geral bási-
ca dos estudantes. As disciplinas obri-
gatórias para todos os anos do Ensino 
Médio incluem português, inglês, artes, 
educação física, matemática, ciências 
da natureza (biologia, física, química) 
e ciências humanas (filosofia, geogra-
fia, história, sociologia). O espanhol se-
rá disciplina facultativa.

Além dessas disciplinas obrigatórias, 
a lei destina 600 horas aos chamados 
itinerários formativos,que são conjun-
tos de disciplinas, projetos, oficinas e 
outras atividades que permitem aos 

alunos aprofundar seus conhecimentos 
em áreas específicas de interesse. Cada 
escola deve oferecer, no mínimo, dois 
itinerários, exceto aquelas que já ofer-
tem o ensino técnico.

No caso das escolas que oferecem en-
sino técnico, a estrutura será composta 
por 2,1 mil horas de disciplinas obriga-
tórias. Dessas, 300 podem ser destina-
das a conteúdos da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC) relacionados 

à formação técnica. 
As demais 900 horas 
serão exclusivas pa-
ra o ensino técnico 
específico do curso.

A partir do ano le-
tivo de 2025, as esco-
las deverão adotar o 
novo modelo, o que 
exigirá adaptações 
curriculares, forma-
ção de professores 
e ajustes na infraes-
trutura escolar, para 
manter um nível de 

equidade entre escolas públicas e privadas.

Opiniões divididas

Entidades do setor educacional estão 
divididas quanto às mudanças. Há um 
grupo que critica o texto aprovado, ar-
gumentando que não atende às neces-
sidades reais da educação básica e que 
pode aumentar a desigualdade entre os 
alunos. Em oposição, há entidades que 

comemoram o que consideram uma me-
lhora na proposta original.

O presidente da União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (Ubes), Hugo 
Silva, disse ao Correio que a sanção da 
lei do Novo Ensino Médio é uma “vitória 
parcial”. “Acreditamos que lutamos por 
muito tempo para construir um Ensino 
Médio que tivesse mais a nossa cara, e 
para desmanchar esse projeto de escola 
que é tão desigual e que retira os nossos 
direitos, o nosso desejo de entrar na uni-
versidade, as nossas possibilidades e os 
nossos sonhos”, disse o líder estudantil.

Ele destacou alguns avanços impor-
tantes garantidos pela sanção, como a 
manutenção das 2,4 mil horas para a 
formação geral básica. “Também avalia-
mos como positiva a retirada dos itine-
rários formativos dos vestibulares. Es-
ses itinerários, na prática, serviam para 
precarizar a nossa escola e não forma-
vam ninguém. Essa retirada é muito im-
portante porque garante que o vestibu-
lar seja com disciplinas que nos fazem 
aprender de fato.”

Aurélio da Silva, de 24 anos, pro-
fessor de história do Centro de Ensi-
no Médio 05 de Taguatinga, criticou 
o antigo modelo do Novo Ensino Mé-
dio. “Era um projeto que impossibili-
tava os alunos de terem acesso à plu-
ralidade de ideias. Se tornam escassos 
o poder de argumentação do estudan-
te e a compreensão das suas mazelas.”

Ele reafirmou o potencial das esco-
las de fazer mais do que apenas educar. 
“Educação é um direito pelo qual todos 
devem lutar. Temos escolas de Ensino 
Médio com dez salas de aula, mas não 
têm internet. Isso impossibilita que os 
alunos consigam escolher seus objeti-
vos. A escola poderia fazer mais, além 
de educar”, completou.

Desigualdades

A proposta de reformulação do En-
sino Médio começou a ser discutida 
em 2017. Na época, o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (Ideb) 
indicava que os alunos brasileiros ter-
minavam o terceiro ano sabendo me-
nos que a média de seus colegas de ou-
tros países. Com o objetivo de melho-
rar a aprendizagem, reduzir a evasão 
escolar e elevar os índices educacio-
nais, surgiu a discussão sobre a mu-
dança do modelo.

O Novo Ensino Médio começou a ser 
implementado em 2022, mesmo sem a 
garantia de aprovação do projeto de lei. 
A nova estrutura propunha um aumen-
to do tempo das aulas diárias e a ado-
ção do formato de escola em tempo in-
tegral. No entanto, devido à falta de de-
finições claras sobre as mudanças, as 
escolas que adotaram o novo método 
tiveram liberdade para escolher e ofer-
tar as disciplinas dos itinerários forma-
tivos de maneiras variadas e sem seguir 
uma linha comum.

Essa flexibilidade resultou em mais 
desigualdades sociais entre escolas pú-
blicas e particulares. Enquanto institui-
ções privadas, com mais infraestrutura, 
ofereciam disciplinas como oratória, 
podcast, xadrez e gastronomia, algu-
mas escolas públicas optaram por ofe-
recer disciplinas como jardinagem, con-
fecção de brigadeiro caseiro e RPG (si-
gla em inglês para um tipo de jogo em 
que os participantes assumem um pa-
pel, uma personagem).
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Os debates sobre o Novo Ensino Médio mobilizaram entidades estudantis na defesa das 2,4 mil horas para disciplinas obrigatórias

Edilson Rodrigues/Agência Senado

No mês de conscientização dos riscos 
do câncer de pulmão, o governo deter-
minou o aumento do preço mínimo do 
maço do cigarros em todo o território 
nacional. O decreto assinado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva estabe-
leceu o aumento da alíquota do Impos-
to Sobre Produtos Industrializados (IPI) 
incidente sobre cigarros e do preço mí-
nimo de venda do produto no varejo. 

O preço mínimo de um maço com 20 
cigarros (vintena) passará, em 1º de se-
tembro, de R$ 5 para R$ 6,50. Já a alíquo-
ta específica de IPI para maço ou box su-
birá de R$ 1,50 para R$ 2,25 a partir de 
1° de novembro. 

Segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), o uso recorrente do taba-
co é responsável por quase 8 milhões de 
mortes por ano no mundo. Mesmo com 
campanhas para reduzir o consumo de 
cigarros, a produção de tabaco no Bra-
sil é a terceira maior do mundo, atrás 
somente da China e da Índia. Segundo 
dados do Sindicato Interestadual da In-
dústria do Tabaco (SindiTabaco), entre 
janeiro e junho de 2024, a indústria fu-
mageira lucrou US$ 1,24 bilhão ao ex-
portar 195,2 mil toneladas do produto.

O cirurgião oncológico e diretor-exe-
cutivo da Fundação Câncer, Luiz Augus-
to Maltoni, argumenta que a taxação do 
tabaco é uma das medidas mais eficazes 
para a redução do consumo. “O cigarro 
foi uma das grandes catástrofes da hu-
manidade. Diversos tipos de câncer es-
tão relacionados ao tabagismo, 80% dos 
casos de câncer de pulmão, por exem-
plo, se devem ao uso do tabaco. Essa 
taxação é muito importante, é uma das 
medidas mais eficazes para redução do 
consumo”, diz.

Vício perigoso

Desde de 2017, a campanha Agosto 
Branco luta para a conscientização e pre-
venção do câncer mais letal entre os ho-
mens e o segundo com maior índice de 
mortalidade entre as mulheres: o câncer 
de pulmão. O Instituto Nacional do Câncer 
(Inca), do Ministério da Saúde, estima que 
32 mil brasileiros receberão o diagnóstico 
de câncer de pulmão somente neste ano.

Para os fumantes, no entanto, a aten-
ção também deve se voltar a outros tipos 
de doença. O coordenador da Comissão 
Científica de Câncer de Pulmão da So-
ciedade Brasileira de Pneumologia e Ti-
siologia (SBPT), Gustavo Prado, explica 
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Governo aumenta imposto e 
preço mínimo dos cigarros

SAÚDE

Para especialistas, a taxação elevada é eficiente para reduzir o consumo de cigarros

Gustavo Moreno/CB/D.A Press

que os cânceres de boca, traqueia, esô-
fago, além de doenças cardiovasculares 
e respiratórias, são tão perigosos quanto 
o câncer de pulmão para os tabagistas. 

As estimativas de câncer de traqueia, 
brônquio e pulmão para o triênio de 
2023/2025 são de 32.560 novos casos por 
ano, de acordo com o Inca.

“O cigarro é o principal fator de risco 
para o câncer de pulmão, para doença 
pulmonar obstrutiva crônica, para ace-
leração da evolução da doença renal 
crônica, para doença cérebro-vascular, 
além de ser um fator de aceleração pa-
ra demência. As doenças são, de verda-
de, incontáveis”, alerta Prado. 

A pesquisa Vigilância de Fatores de 
Risco e Proteção para Doenças Crô-
nicas, realizada em 2023 pelo Minis-
tério da Saúde nas 27 capitais brasi-
leiras, mostra que a parcela fumante 
da população ficou em 9,3%, sendo 
maior entre pessoas do sexo mascu-
lino (11,7%) em relação ao sexo femi-
nino (7,2%). A frequência de fuman-
tes, porém, tende a ser menor entre os 
adultos jovens, de 18 a 24 anos (6,7%). 
A frequência do hábito de fumar di-
minuiu com o aumento da escolari-
dade e foi particularmente alta entre 
homens com, no máximo, oito anos 
de estudo (14,6%).

Mesmo com as taxas de tabagis-
mo entre os jovens não represen-
tarem o maior percentual, Maltoni 
explica que, para a sociedade médi-
ca, o hábito de fumar é considerado 
uma doença pediátrica. “A realida-
de é que o tabagismo, hoje, é con-
siderado uma doença pediátrica, 
porque a iniciação se dá em torno 
dos 15 anos de idade no mundo in-
teiro”, explica. 

*Estagiárias sob a supervisão  
de Vinicius Doria 

Há escolas de Ensino Médio que 
têm dez salas de aula, mas não 
têm internet. Isso impossibilita que 
os alunos consigam escolher seus 
objetivos. A escola poderia fazer mais, 
além de educar”
Aurélio da Silva, professor


